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Desde uma perspectiva metodol6gica analitico-interpretativa, investigaram-se as
relacdes entre direitos fundamentais e as clausulas gerais de direito privado. As
clausulas gerais tém sido objeto da literatura, mas ndo de forma sistematica. Em
geral, da-se énfase a sua funcdo de abertura do sistema juridico a valores extra-
sistémicos. Elas seriam meios de “atualizagdo” judicial do direito ante lacunas
legidativas e transformagOes sociais e econdmicas. A primeira conclusdo da
pesguisa € de que a literatura especializada e a jurisprudéncia brasileiras pouca
atencdo dao ao tema. |sso é surpreendente, porque o direito privado brasileiro é rico
em clausulas gerais e, apés a Constituicdo Federal de 1988, é enfético o discurso a
favor dos direitos fundamentais. A explicagcéo que a pesquisa permitiu formular para
aomissdo é esta: consideram-se as clausulas gerais sob a funcéo de abertura extra-
sistémica, mas ndo sob a funcéo de abertura intra-sistémica. A segunda conclusio é
de que arelagdo entre direitos fundamentais e clausulas gerais pode oferecer
esquemas de decisdes operativos se se tomarem as clausulas gerais como uma via
pela qual se pode “impregnar” o direito privado com a “influéncia’ valorativa dos
direitos fundamentais. Contudo, e esta é a terceira conclusdo, nem sempre esta
metodicamente claro o que significa “preencher as clausulas gerais com conteldos
de direito fundamental”. A pergunta a ser feita é esta: que tipo de processo
intelectual ou de estrutura argumentativa deve orientar o “preenchimento das
clausulas gerais’ com contetidos de direitos fundamentais? A quarta conclusio é de
gue se essa pergunta ndo for adequadamente respondida ha o perigo de faltarem as
condicBes para o controle intersubjetivo das decisdes judiciais, que tanto podem ser
decisfes que vao além do exigido pelos direitos fundamentais como podem ficar
aquém. Por fim, a quinta conclusdo: as clausulas gerais devem ser consideradas
como mais uma via de “influéncia’ dos direitos fundamentais, porque todas as
formas de “influéncia’ desses direitos subjetivos no direito infraconstitucional
devem ser consideradas e tomadas a sério. Assim, assegura-se a posi¢ao preferencial
dos direitos fundamentais no sistema juridico. Contudo, constatada a insuficiéncia
ou omissao legislativa, as clausulas gerais ndo devem ser vistas como a Ultimaviaa
eficacia dos direitos fundamentais nas relacfes interprivadas. Sendo necessario,
deve o juiz dar eficaciaimediata e direta a esses direitos.
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